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— Considerando que a Declaração Uni-
versal dos Direitos Humanos reconhece 
expressamente que «Aos pais pertence a 
prioridade do direito de escolher o género 
de educação a dar aos filhos» (art. 26.º); 
— Considerando que o Pacto Internacional 
dos Direitos Económicos, Sociais e Culturais 
especifica que «Os Estados […] comprome-
tem-se a respeitar a liberdade dos pais» […] 
e a «assegurar a educação religiosa e moral 
dos seus filhos em conformidade com as suas 
próprias convicções» (art. 13.º); 
— Considerando que, no Protocolo Adi-
cional n.º 1 à Convenção de Protecção 
dos Direitos do Homem e das Liberdades 
Fundamentais, os membros do Conselho 
da Europa convieram em que «O Estado, 
no exercício das suas funções, que tem de 
assumir no campo da educação e do ensino, 
respeitará o direito dos pais a assegurarem 
aquela educação e ensino consoante as suas 
convicções religiosas e filosóficas (art. 2.º); 
— Considerando que a Convenção Interna-
cional sobre os direitos da criança estabelece 
que «a criança tem o direito de conhecer os 
seus pais e de ser educada por eles» (art. 7.º); 
— Considerando que a Constituição da 
República Portuguesa garante «a liberda-
de de aprender e ensinar» como direitos 
da pessoa humana incluídos no Capítulo 
dedicado aos «Direitos, Liberdades e Ga-
rantias» pessoais (art. 43.º); 
— Considerando que a Constituição declara 
que «Os preceitos constitucionais respei-
tantes aos direitos, liberdades e garantias 
são directamente aplicáveis e vinculam as 
entidades públicas e privadas» (art. 18.º); 
— Considerando que a Constituição garante 
expressamente que «Os pais têm o direito 
e o dever de educação e manutenção dos 
filhos (art. 36.º); 
— Considerando que a Constituição de-
clara que «Os pais e as mães têm direito 
à protecção da sociedade e do Estado na 

realização da sua insubstituível acção em 
relação aos filhos, nomeadamente quanto 
à sua educação […]» (art. 68.º); 
— Considerando que, em correspondência 
a este direito insubstituível dos pais e mães 
à protecção do Estado, a Constituição es-
tabelece que: «Incumbe, designadamente, 
ao Estado […] «Cooperar com os pais na 
educação dos filhos» (ar. 67.º); 
— Considerando que a Constituição por-
tuguesa proíbe o Estado de «programar a 
educação e a cultura segundo quaisquer 
directrizes filosóficas, estéticas, políticas, 
ideológicas ou religiosas» (art. 43.º); 
— Considerando que esta proibição cons-
titucional do art. 43.º proveio do projecto 
de Constituição do PS, e foi defendida na 
Assembleia Constituinte pelo Deputado 
Mário Sottomayor Cardia, em nome do PS, 
por estas palavras: «Este artigo é contra a 
unicidade cultural e intelectual. É a recusa 
da filosofia, da estética oficial, da ideologia 
oficial e da religião oficial. Do mesmo modo, 
é a recusa da controle político do conteúdo 
da cultura e da educação. Na verdade nós, 
socialistas, não queremos filosofia única 
nem estética única, nem política única, nem 
religião única, nem ideologia única». «Nós 
somos contra a unicidade em matéria de 
cultura e educação. Nós somos contra essa 
unicidade, porque entendemos que essa 
recusa é uma importante salvaguarda contra  
o totalitarismo»; 
— Considerando que a Lei de Bases do 
Sistema Educativo distingue entre, por 
um lado, a acção educativa, e, por outro 
lado, estruturas e complementos e apoios 
educativos, e que é nas estruturas e comple-
mentos ao serviço da acção educativa que 
inclui a rede escolar, o financiamento e a 
acção social da educação, a cargo Estado, e 
não encarrega o Estado da acção educativa 
(art. 1.º e caps. III ss.); 
— Considerando que a Constituição declara 

que «É garantido o direito à objecção de 
consciência, nos termos da lei» (art. 41.º); 
— Considerando que a Lei de Bases do 
Sistema Educativo garante a objecção de 
consciência na matéria da actual disciplina 
de Educação para a Cidadania e o Desenvol-
vimento, quando estabelece que: «São objec-
tivos do ensino básico […] n) Proporcionar, 
em liberdade de consciência, a aquisição de 
noções de educação cívica e moral» (art. 7.º); 
— Considerando que, no recente caso pu-
blicamente noticiado e comentado, Artur 
Mesquita Guimarães e sua Mulher, pai e 
mãe de dois filhos alunos da escola pública 
de Famalicão, oportuna e repetidamente 
comunicaram às autoridades escolares a sua 
objecção de consciência quanto à frequência 
daquela disciplina pelos seus filhos; 
— Considerando os termos públicos em 
que superiores autoridades governamentais 
e escolares têm recusado atender a esta 
objecção de consciência, alegando que a 
disciplina de educação para a cidadania 
é obrigatória, não sendo diferente «nem 
de Matemática, nem de História nem de 
Educação Física»; 
— Considerando que esta interpretação se 
opõe à distinção que a própria Lei de Bases 
expressamente estabeleceu, quando só para 
a educação cívica e moral (e não para a 
Matemática, a História e a Educação Física) 
a Lei afirmou a pertinência da objecção  
de consciência; 
— Considerando que uma juíza de direito já 
concedeu aos referidos pais uma providên-
cia cautelar contra a decisão do Ministério 
da Educação que manda anular a passagem 
de ano daqueles alunos nos dois últimos 
anos escolares, por não terem frequentado 
a disciplina de Educação para a Cidadania; 
— Considerando, por fim ,os princípios fun-
damentais da Constituição, designadamente: 
a dignidade da pessoa humana» (art. 1.º); 
os direitos à identidade pessoal e ao desen-
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volvimento da personalidade» (art. 26.º); 
a inviolabilidade da liberdade consciência 
(art. 41.º); o princípio da subsidiariedade do 
Estado (art. 6.º); e que «O Estado não pode 
programar a educação e a cultura segundo 
quaisquer directrizes filosóficas, estéticas, 
políticas, ideológicas ou religiosas» (art. 43.º); 

Os cidadãos, abaixo assinados, vêm de-
clarar publicamente, e em especial perante 
as autoridades do Estado, 
- que consideram imperativo que as polí-
ticas públicas de educação, em Portugal, 
respeitem sempre escrupulosamente, neste 
caso e em todos os demais casos análogos, a 
prioridade do direito e do dever das mães e 
pais de escolherem «o género de educação 
a dar aos seus filhos», como diz, expres-
samente por estas palavras, a Declaração 
Universal dos Direitos Humanos; 
— e, em especial e de acordo com a Lei de 
Bases do Sistema Educativo português, 
respeitem a objecção de consciência das 
mães e pais quanto à frequência da dis-
ciplina de Educação para a Cidadania e o 
Desenvolvimento, cujos conteúdos, aliás de 
facto muito densificados do ponto de vista 
das liberdades de educação em matéria 
cívica e moral, não podem ser impostos à 
liberdade de consciência. n
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